CAPÍTULO 2 – ATIVIDADES DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO CADASTRO IMOBILIÁRIO – UMA VISÃO INTERNACIONAL

O principal objetivo deste capítulo é mostrar uma abordagem internacional acerca da realidade, organização, formação, sistemática de trabalho e perspectiva de atuação do profissional do Cadastro. Essa abordagem teve por base as discussões e deliberações da FIG - Fédération Internationale des Géomètres, do CLGE – Comitê de Liaison dês Géomètres Européens, e do GE - “Géomètres-Expert Fonciers Européens.

2.1  Organizações profissionais a nível internacional no contexto das Ciências Geodésicas

A nível internacional, a principal organização profissional no contexto das ciências geodésicas é a FIG - Fédération Internationale des Géomètres. Um dos temas mais importantes discutido pela FIG refere-se à qualificação profissional (FIG, 2001). No âmbito da Europa, o CLGE – Comitê de Liaison dês Géomètres Européens também promove discussões em torno desse tema. No que se refere especificamente aos profissionais responsáveis pelo Cadastro que possuem um credenciamento ou uma licença especial para atuar, foi criado em 1994 uma instituição européia, a “Géomètres-Expert Fonciers Européens (GE)”. Alguns aspectos das discussões relacionadas à atividade profissional promovidas pela FIG, pelo CLGE e pelo GE foram abordados neste Capítulo.

No âmbito do Mercosul, bloco econômico da América do Sul, foi constituído em 1991 pelo Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, a CIAM – Comissão de Integração da Agrimensura, Agronomia, Arquitetura e Engenharia para o Mercosul. A CIAM não se constitui em uma organização profissional, mas representa uma iniciativa visando uma discussão integrada nas questões profissionais nas áreas da agrimensura, agronomia, arquitetura e engenharia. O Brasil participa através do CONFEA e dos CREA’s. A CIAM tem como objetivo harmonizar as condições de exercício profissional compatibilizando ações dos países membros com vista a viabilizar a livre circulação de profissionais, serviços e empresas, garantindo o eficaz controle sobre a responsabilidade técnica no âmbito regional. Mais informações sobre a CIAM podem ser obtidas em: http://www.confea.org.br/nextcian.asp?p=/Ciam/Apresentacao.htm
2.1.1  A FIG- Fédération Internationale des Géomètres
A FIG - Fédération Internationale des Géomètres (na língua francesa) ou International Federation of Surveyors (na língua inglesa), é uma federação de associações nacionais e instituições acadêmicas, e constitui-se na única organização de abrangência internacional que agrega profissionais envolvidos com disciplinas relacionadas à ciência geodésica. A FIG foi fundada no ano de 1878 em Paris e atualmente há representantes em aproximadamente 100 países (FIG, 2001). 

O principal objetivo da FIG é assegurar que a prática profissional que ela representa satisfaça às necessidades das comunidades envolvidas, a nível nacional e global. Para tanto, a FIG atua na promoção da prática da profissão, estimulando o desenvolvimento de padrões profissionais. O atual plano de trabalho enfoca uma atuação profissional para responder às mudanças social, econômica, tecnológica e ambiental, bem como às necessidades particulares de cada país.

O trabalho técnico da FIG é conduzido através de 9 comissões especializadas: 

Comissão 1 - Prática Profissional,

Comissão 2 - Educação Profissional,

Comissão 3 - Gerenciamento de Informação Espacial,

Comissão 4 – Hidrografia,

Comissão 5 - Posicionamento e Medição,

Comissão 6 – Levantamentos para Engenharia,

Comissão 7 - Cadastro e Gerenciamento Territorial,

Comissão 8 - Desenvolvimento e Planejamento Espacial,

Comissão 9 - Avaliação e Gerenciamento de Bens Imóveis. 

As atividades da FIG relacionadas ao Cadastro são discutidas pela Comissão 7 – Cadastro e Gerenciamento Territorial. Nessa comissão discutem-se temas relacionados à administração territorial, reforma cadastral, cadastro multifinalitário, sistemas de informação territorial baseados em registros cadastrais, titulação de terras, posse de terra, lei de terra e inscrição de terra, consolidação de terra urbana e rural, limites nacionais e internacionais, administração de recursos territoriais e marinhos.

Outras informações sobre a FIG, suas atividades, publicações, eventos que promove, etc, podem ser acessados em: <http://www.fig.net>.

2.1.2  O CLGE - Comitê de Liaison dês Géomètres Européens
O CLGE - Comitê de Liaison dês Géomètres Européens (na língua francesa) ou European Council of Geodetic Surveyors (na língua inglesa), constitui-se numa organização, filiada à FIG, que agrega mais de 70 organizações profissionais dos países membros da Comunidade Européia (UE). O profissional que exerce atividades no contexto das ciências geodésicas representado pelo CLGE tem a denominação genérica de “Geodetic Surveyor” na língua inglesa, e “Géomètre-Expert” na língua francesa.

Os principais objetivos do CLGE são: 

a) Representar os interesses do “Geodetic Surveyor” dentro da União Européia;

b) promover o reconhecimento de qualificações a nível acadêmico e profissional; 

c) promover atividades visando o desenvolvimento da profissão;

d) estimular a padronização na formação acadêmica e na qualificação profissional.

Outras informações sobre as atividades do CLGE podem ser obtidas em: <http://www.ge.ucl.ac.uk/clge/CLGE.html>.

2.1.3  O GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens
No âmbito das discussões do CLGE no que se refere ao exercício profissional na Comunidade Européia (UE), algumas instituições nacionais ligadas especificamente às atividades cadastrais, criaram em 1994 o GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens. O GE é formado pelas instituições que representam os profissionais autônomos credenciados para atuar no Cadastro. Inicialmente foi formado por representantes da França, Alemanha, Suíça e Áustria. Atualmente também fazem parte do GE instituições da Bélgica e da Dinamarca. 

Mais informações sobre as atividades do GE podem ser obtidas em: <http://www.bdvi.de/BDVI/geometer/mainhome.htm>.

As discussões promovidas pelo GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens não se restringem aos aspectos técnicos. Elas são mais voltadas à natureza pública dos levantamentos cadastrais e para as questões legais da atuação dos profissionais autônomos credenciados para essa atividade. Assim, as ações do GE referem-se às seguintes questões:

a) Formação profissional.

b) Condições de trabalho para o exercício profissional.

c) Formas de atuação profissional.

d) Reconhecimento do diploma de formação profissional no âmbito da Comunidade Européia.

2.2  Caracterização do profissional no contexto das ciências geodésicas 

Para caracterizar o profissional no contexto das ciências geodésicas a nível internacional, foram analisados as definições estabelecidas pela FIG e pelo CLGE. Nessas definições foram identificadas as atividades desempenhadas pelos profissionais. Verificou-se que o profissional definido pela FIG possui atribuições mais abrangentes quando comparado ao profissional definido pelo CLGE. 

Em relação ao perfil profissional no âmbito do GE, não foi verificada nenhuma definição ou discriminação de atividades. No entanto, a própria natureza da instituição, voltada para o profissional autônomo credenciado para atuar no Cadastro, já caracteriza essa especialidade.

2.2.1  O profissional da FIG

A Assembléia Geral da FIG de 11 de junho de 1990 aprovou uma definição do profissional que a entidade representa. Esse profissional, o “surveyor” na língua inglesa, é caracterizado por possuir as qualificações acadêmicas e capacitação técnica para praticar a ciência de medições; avaliar a terra e a informação geográfica relacionada; usar essa informação com a finalidade de planejar e implementar uma eficiente administração territorial e marítima, bem como instigar o avanço e desenvolvimento de tal prática.
Para a FIG, esse profissional pode atuar em uma ou mais das atividades abaixo relacionadas que podem ser desenvolvidas, sobre e debaixo da superfície da terra ou do mar e podem ser conduzidas em associação com outros profissionais. Na aplicação dessas atividades deve-se levar em conta os aspectos legais, econômicos, ambientais e sociais pertinentes que afetam cada projeto. Para a FIG, as atividades profissionais do “surveyor” são:
a) a determinação do tamanho e forma da terra e a medida de todos os dados para definir a posição, tamanho, forma e contorno de qualquer parte da superfície da terra.

b) o posicionamento espacial de objetos e o posicionamento e monitoramento de características físicas, estruturas e trabalhos de engenharia, sobre e debaixo da superfície da terra.

c) a determinação da posição dos limites de terras pública ou privada, incluindo os limites nacionais e internacionais e a inscrição dessas terras junto às autoridades apropriadas.

d) o projeto, estabelecimento e administração de sistemas de informações geográficas e territoriais, envolvendo a coleta, armazenamento, análise e gerenciamento de dados nesses sistemas.

e) o estudo do ambiente natural e social, a medição e o gerenciamento de recursos territoriais e marinhos, e o uso de dados no planejamento e desenvolvimento em áreas urbanas, rurais e regionais.

f) o planejamento e desenvolvimento da propriedade, considerando sua condição de urbana ou rural e se terreno livre ou edificado.

g) a avaliação e administração da propriedade, considerando sua condição de urbana ou rural e se terreno livre ou edificado.

h) o planejamento, medição e administração de trabalhos de construção, inclusive a estimação de custos.

i) a produção de plantas, mapas, arquivos, tabelas e relatórios.

Verifica-se que pela definição da FIG, as atividades profissionais do “surveyor” são bastante amplas. Observa-se, porém, que todos os aspectos da atividade cadastral, objeto de estudo deste trabalho, foram incluídos nessa definição. 

2.2.2  O profissional do CLGE

Para o CLGE, o “Geodetic Surveyor” é o profissional que pratica pelo menos uma das funções listadas abaixo e com conhecimento profissional na maioria das demais funções:

a) Levantamentos Geodésicos e Territoriais - Medição, definição e descrição das características físicas da terra. (Redes geodésicas, redes de controle e sistemas de referência geodésica em 2, 3 e 4 dimensões).

b) Hidrografia - medição, descrição e representação em três dimensões da superfície da terra cobertas por água, inclusive a provisão de medida dinâmica, delineação e definição da água e seu movimento na terra ou debaixo dela.

c) Fotogrametria e Sensoriamento Remoto – obtenção de informações fidedignas sobre objetos físicos e o ambiente por processos de registro, interpretação e medição em imagens fotográficas e digitais.

d) Cadastro e Levantamento de Limites Territoriais - determinação e interpretação de limites e demarcações na superfície ou no espaço através de uma descrição verbal, cartográfica ou matemática em conjunto com o conceito legal e/ou abstrato.

e) Sistemas de Informações Geográficas e Territoriais - captura, compilação e manipulação da informação geográfica e territorial em um sistema normalmente baseado no computador e a apresentação daqueles dados em meios e formatos especificamente requeridos.

f) Levantamentos de Minerais e em Minas – envolve a descoberta, identificação e localização de minerais, incluindo operações que envolvem técnicas de geofísica, e sensoriamento remoto, em conjunto com a descrição precisa e a representação tri-dimensional de extração mineral e operações e trabalhos relacionados.

g) Metrologia e Levantamentos de Engenharia - aplicação de todas ou qualquer das técnicas de pesquisa acima listadas para habilitar e facilitar projetos de engenharia civil ou outras, em conjunto com a aplicação do diagnóstico ou outros métodos e técnicas de medição, suas análises, compilação e apresentação combinadas com o referenciamento espacial; a aplicação de técnicas de medições especializadas e equipamento para determinações e localizações lineares e angulares precisas. 

h) Cartografia - arte ou técnica de elaboração de mapas ou cartas com exatidão e precisão, e representando três dimensões em várias mídias de duas dimensões.

O registro do título “Geodetic Surveyor” designado pelo CLGE está sendo avaliado para ser adotado pelos países associados. Atualmente a denominação do profissional obedece a tradição de cada nação. 

2.2.3  O profissional do GE

O GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens consiste numa organização, no âmbito da Comunidade Européia, que representa os profissionais autônomos credenciados para atuarem no Cadastro. Atualmente fazem parte do GE instituições profissionais da França, da Alemanha, da Áustria, da Suíça, da Bélgica e da Dinamarca. Em seguida, com base no Relatório de Allan (1995), foram apresentadas algumas características desses profissionais principalmente no que se refere, ao credenciamento ou licença especial, para o exercício da profissão.

Na Dinamarca, os trabalhos de Cadastro para fins jurídicos são monopólio de profissionais credenciados para essa atividade. Esse credenciamento é concedido pelo “National Survey and Cadastre” somente aos “Geometres-Experts” de nível universitário que concluem um curso de nível de mestrado que pode ser concluído (graduação + mestrado) em 5 anos. Para o credenciamento, exige-se também o trabalho em atividades práticas de Cadastro por 3 anos. Em 1995 existiam na Dinamarca cerca de 140 empresas privadas de levantamento cadastral empregando aproximadamente 300 profissionais credenciados (“Chartered Surveyors”). Cerca de 30 novos profissionais entram no mercado a cada ano.

Na França, os trabalhos cadastrais relacionadas à propriedade são monopólio dos profissionais “Géomètres-Experts” credenciados pela OGE - Ordre dês Géomètres-Experts. O credenciamento somente é concedido após comprovada atuação do profissional em atividades práticas de Cadastro por 3 anos, sob controle da OGE. Atualmente fazem parte da OGE - Ordre dês Géomètres-Experts aproximadamente 2.100 profissionais atuando em cerca de 1.900 empresas. Mais informações podem ser acessadas em: http://geometre-expert.fr/
Na Alemanha, o profissional responsável pelas atividades cadastrais tem grande tradição histórica, com atribuições legais desde 1702. Atualmente cada um dos 16 Estados possui uma legislação cadastral distinta. Normalmente o profissional responsável pelo Cadastro é um “surveyor” autônomo credenciado pela Administração de Cadastro de cada Estado. Esses profissionais estão organizados em uma associação denominada BDVI – Bund der Öffentlich bestellten Vermessungsingieure. Em 1995 pertenciam à BDVI cerca de 1.200 profissionais. Mais informações podem ser acessadas em: http://www.bdvi.de/. Cada Estado estabelece as condições para conceder o credenciamento para o exercício de atividades cadastrais. O período de treinamento em prática cadastral é de no mínimo 4 anos a depender de cada Estado. Um profissional não pode atuar em mais de um Estado. No estado da Bavária os profissionais da BDVI não podem praticar atividades cadastrais, sendo uma função do próprio governo (Baer, 1989).

Na Áustria, o Sistema de Cadastro é de responsabilidade do “Federal Office of Surveying and Metrology” (BEV - Bundesamt für Eich-und Vermessungswesen), cujo Departamento de Levantamentos possui vínculos com 68 escritórios de Cadastro, que podem ser organizações públicas ou privadas formadas por “surveyors” autônomos. Os profissionais autônomos são engenheiros graduados com especialização em levantamentos, e estão organizados numa associação denominada BAIK – Bundes-Architekten und Ingenieurkonsulentenkammer. Esses escritórios mantêm uma rede de informações cadastrais com cerca de 3.800 terminais de computador onde é possível acessar os dados “abertos” do Cadastro bem como proceder atualizações. A organização nacional BEV credencia os profissionais engenheiros autônomos da BAIK que possuírem um mínimo de 3 anos (normalmente são 5 anos) em comprovada atividade prática em trabalhos cadastrais. Exige-se também um exame em tópicos relacionados à prática cadastral, legislação, economia e administração.

Na Suíça, os trabalhos cadastrais são de responsabilidade de uma instituição nacional oficial, a “Federal Direction of Cadastral Survey”. Os levantamentos cadastrais podem ser feitos por profissionais autônomos credenciados (“surveying engineer”). Esse profissional é graduado em uma escola de engenharia (3 anos) e no quarto ano se especializa em levantamentos. O credenciamento desses profissionais para as atividades cadastrais somente é concedido após alguns anos de prática com cursos adicionais, e qualificação em exame específico.

2.2.4  Terminologia da designação do profissional 

Não existe um consenso internacional quanto ao termo usado para designar o profissional que atua em atividades relacionadas às ciências geodésicas. Há variações de terminologia em função do desenvolvimento histórico dos países, bem como na ênfase da atividade profissional. 

Em vários países do mundo de língua inglesa o termo mais usado é “Surveyor” (Estados Unidos, Austrália), “Geodetic Surveyor”, ou “Surveying Engineers”. Quando a ênfase profissional é na atividade cadastral, o profissional pode ser conhecido por “Land Surveyor”. Nos países de língua francesa o termo mais usado é “Géomètre-Expert” (França, Bélgica). Outros termos usados são “Geodetic”, “Civil Engineering Surveyor”. Na América do Sul são usados os termos: Engenheiro/Ingeniero Agrimensor (Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai, Bolivia,), Ingeniero Topografo (Costa Rica, Mexico,), Ingeniero Geodesta (Venezuela), Ingeniero de Geodesia y Catastro (Colômbia), Ingeniero Geomensor (Chile)

No Brasil, o profissional com as atribuições descritas pela FIG, são conhecidos atualmente como Engenheiro Agrimensor (criado pela Lei 3.144 de 20/05/1957) e Engenheiro Cartógrafo (criado em 1965). Antes de 1957, esse profissional era conhecido como Engenheiro Geógrafo, Engenheiro de Geodésia e Topografia e Agrimensor.

2.3  Atividades do profissional do Cadastro segundo a FIG

As atividades do profissional responsável pelo cadastro segundo a FIG, foram apresentadas no documento “Declaração do Cadastro da FIG”, aprovado em 1995 por iniciativa da Comissão 7 – Cadastro e Gerenciamento Territorial (FIG, 1995). A versão brasileira dessa Declaração foi apresentada e aprovada, no dia 19/10/2000, no Congresso Brasileiro de Cadastro Técnico Multifinalitário (COBRAC 2000) e disponível em (FIG, 2000). 

O documento destaca numa perspectiva internacional, a importância do cadastro como um sistema de informações territoriais para o desenvolvimento social e econômico. Além disso, estabelece diretrizes para o desenvolvimento e manutenção de sistemas cadastrais eficientes. Um dos pontos abordados pelo documento refere-se ao perfil técnico do profissional responsável pela atividade cadastral. 

De acordo com a Declaração do Cadastro da FIG, o papel do profissional responsável pelo cadastro (“surveyor”) varia com o propósito e com os diferentes tipos de organização do cadastro. Embora existam outras atividades envolvidas na administração do cadastro, como o registro do título que é usualmente uma responsabilidade de peritos legais, esse profissional tem as seguintes funções principais: levantamento cadastral, registro dos levantamentos cadastrais, avaliação territorial, planejamento do uso da terra, administração de banco de dados espaciais e resolução de disputas territoriais.

2.3.1  Levantamento Cadastral
A atividade de levantamento cadastral implica na definição, identificação, demarcação, medição e mapeamento dos limites legais das parcelas, novos ou alterados. Essa atividade inclui o processo de re-estabelecimento de limites perdidos e a resolução de disputas sobre limites ou outros interesses. Normalmente existem regras específicas para estabelecer as condições de treinamento e as experiências dos profissionais que desejam realizar levantamentos cadastrais, uma vez que eles têm responsabilidades frente à sociedade. Os levantamentos cadastrais são realizados por funcionários do governo, por profissionais autônomos ou por uma combinação dos mesmos. Uma certificação especial é requerida e isto pode ser administrado tanto pelo estado como por uma entidade profissional.

2.3.2  Registro dos Levantamentos Cadastrais

Essa atividade inclui a verificação ou análise dos resultados do levantamento cadastral e a entrada da informação em livros de registro ou em mapas cadastrais indexados. Um identificador único da parcela é designado para cada uma delas. A análise pode verificar questões de política territorial (por exemplo, a subdivisão contribui para o uso satisfatório e adequado da terra?); questões legais (por exemplo, os direitos e restrições no uso da terra); e questões técnicas (por exemplo, foram obedecidas as especificações dos levantamentos?). Para diminuir os custos da análise, os governos estão dando mais ênfase na qualidade e mais responsabilidade aos agrimensores praticantes, para garantir a exatidão dos seus dados e levantamentos de campo.

2.3.3  Avaliação Territorial

A avaliação da terra e das edificações é freqüentemente uma função do profissional responsável pelo cadastro. Nesse caso, o cadastro é usado como uma ferramenta para assegurar a implementação de certas políticas territoriais. O exemplo mais comum é a avaliação para tributação. Mas, a avaliação é, também, importante em processos como as expropriações e consolidações de terras, onde um levantamento sistemático de todas as propriedades pode ser feito para estabelecer valores relativos para indenizar os donos das propriedades afetadas. Os levantamentos para subdivisão e consolidação, também, podem incluir os custos de construção e manutenção de estradas e outras instalações a fim de distribuir esses custos entre os novos proprietários.

2.3.4  Planejamento do Uso da Terra

Quando o cadastro inclui a localização, a subdivisão ou a consolidação inicial da terra, o planejamento do uso da terra torna-se um aspecto importante da função do profissional responsável pelo cadastro. Nesses casos, esse profissional é responsável pela proteção dos interesses da comunidade e isto pode envolver consultoria pública e processos de mediação. O resultado pode ser um novo plano de uso de terra onde ocorra conciliação entre os pontos de vista econômico, ambiental e tradicional.

2.3.5  Administração de Banco de Dados

A tecnologia da informação criou uma demanda por especialistas em projeto e administração de banco de dados. E num cadastro moderno, o banco de dados constitui-se em um importante componente. Assim, são necessários peritos para operar e administrar grandes bancos de dados, tanto para informação gráfica como para informação textual. Os profissionais responsáveis pelo cadastro assumem portanto, um importante papel neste campo de atividade e assim, a formação em sistemas computacionais torna-se um componente integrante da educação e dos programas de treinamento atuais.

2.3.6  Resolução de Disputas Territoriais

Em alguns países, principalmente no Centro e Norte da Europa, os levantamentos cadastrais têm especial significado legal, onde o profissional responsável toma decisões relativas às questões territoriais aos quais estão legalmente ligados. Essas questões podem ser do tipo: deveria ser permitido uma divisão de terra, considerando os interesses tanto dos fomentadores privados como os do público em geral?; deveria ser permitida a transferência de terra entre proprietários? quem deveria ser compensado por terras expropriadas?; e qual é a interpretação legal correta de documentos antigos? Conseqüentemente, o papel do profissional responsável pelo cadastro desenvolveu-se de um perito independente num comitê ou num tribunal até ter a atual importância.

2.4  A Procuração Pública na atividade cadastral

Segundo o Glossário Geodésia On-line (Philips, 1996), o Agrimensor de Procuração Pública é um engenheiro autônomo, formado, especializado e autorizado para executar “medições de fé pública” no cadastro oficial de bens imobiliários. Todos os países industrializados, com um cadastro público organizado, conhecem estes especialistas, que, com a licença das autoridades competentes e legais, têm determinados direitos para executar medições, demarcar limites legais e preparar documentos e certificados com fé pública. Geralmente, os candidatos para este ofício devem ser engenheiros formados em Agrimensura, Geodésia, Cartografia ou Topografia com uma formação complementar em todos os órgãos públicos, relacionados a bens imobiliários, planejamento urbano e rural, etc., e também com uma determinada experiência profissional com base em vários anos de exercício da profissão.

A natureza pública da atividade cadastral, bem como a atualidade e necessidade de um credenciamento especial para o profissional que atua nessa atividade podem ser verificadas na própria criação do GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens em 1994 (ver ítem 2.1.3), bem como nas discussões promovidas por essa instituição. Algumas características do credenciamento desse profissional no âmbito de GE foram apresentadas no item 2.2.3.

2.5  Tendências da atuação do profissional do Cadastro segundo a FIG

Em 1994, a FIG, através do Grupo de Trabalho 7.1 – Sistemas Cadastrais Modernos, integrante da Comissão 7 – Cadastro e Gerenciamento Territorial, iniciou um trabalho objetivando estabelecer diretrizes gerais para o cadastro imobiliário nos próximos 20 anos. O projeto foi então denominado de “Cadastre 2014” (FIG, 1998). Para a elaboração do documento foram consultados setores responsáveis pelo cadastro em cerca de 70 países. Em 1997 foi aprovado o relatório final pela FIG. O documento “Cadastro 2014” constitui-se assim num importante subsídio para a reforma cadastral em vários países. No documento "Cadastro 2014" discutem-se seis aspectos que devem caracterizar um sistema cadastral moderno:

a) O cadastro deve representar a situação completa de um terreno de forma real e legal, incluindo as restrições e conveniências públicas e privadas. 

b) Não deve haver separação entre a carta cadastral e o registro imobiliário.

c) A carta cadastral pura e simples deve ser substituída por sistemas de informações territoriais.

d) O cadastro deve ser automatizado.

e) O cadastro deve envolver os setores público e privado.

f) O cadastro deve ser auto-sustentado economicamente.

O documento "Cadastro 2014" discute também a função do profissional responsável pelas atividades cadastrais, destacando as novas perspectivas da atuação desse profissional. O documento enfatiza que a atividade cadastral possui tradição nas relações que envolvem direitos e restrições da propriedade, e que na maioria dos países, esse profissional assume sem restrições o aspecto técnico dessa atividade. No entanto, quanto ao aspecto legal do cadastro, o profissional deve obter uma licença, ou uma procuração pública, como prova de que ele é capaz de cumprir a tarefa conforme especificado pela sociedade. 

Na visão moderna do “Cadastro 2014”, o profissional responsável pelo cadastro deve possuir habilidades muito mais amplas do que a medição dos limites de parcelas territoriais. Ele deve entender todos os processos envolvidos na determinação e definição legal das parcelas territoriais. Deve também conhecer os processos de adjudicação e entender todos os princípios de avaliação territorial. Além disso, deve administrar sistemas de informações territoriais em todos os seus aspectos físicos e legais, e prover essas informações para a sociedade. A Figura 1 apresenta de forma esquemática a tendência de perfil do profissional do cadastro.




Figura 1 – Tendência do perfil do profissional do Cadastro

Fonte: Enemark (2000)

O profissional deve entender também as transformações que vêm ocorrendo devido ao avanço científico nos campos da eletrônica e da tecnologia da informação. Cada vez menos é necessário conhecer os próprios processos de medição, praticamente automatizados como o uso de GPS, imagens digitais, estações totais robotizadas, etc. Por outro lado, é cada vez maior a necessidade de julgar a plausibilidade de qualquer resultado dos processos de medição. Por fim, o profissional do cadastro deve ser capaz de entender todas as necessidades da sociedade pelo acesso e ocupação territorial, considerando seus aspectos físicos e legais, e as conseqüências econômicas e ecológicas. Segundo a FIG, esse profissional deve ser um especialista em todos os assuntos relacionados ao território.
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